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BOX DE FACTOS

Uma participação de herança entre dois filhos

transforma-se num labirinto técnico e jurídico.

O sistema não permite corrigir directamente erros:

exige anulação prévia e repetição do processo.

Valores residuais, como 0,07 € e 0,28 €, têm de ser

declarados como verbas autónomas.

O apoio telefónico falha, o portal bloqueia e a

marcação presencial aponta para serviços a muitas

dezenas, e até centenas, de quilómetros.

A digitalização do Estado não simplificou a

burocracia: apenas a informatizou.

O País do Portal: Anatomia

de um Estado que

Complica Tudo

Num país normal, uma herança entre dois filhos seria

um procedimento administrativo. Em Portugal, pode
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tornar-se uma peregrinação kafkiana entre quotas,

verbas, anexos, erros técnicos e silêncio institucional. 

Há momentos em que um cidadão percebe, com brutal

nitidez, que o problema do país não é apenas económico,

nem apenas político, nem apenas cultural. O problema é

mais fundo: Portugal tornou-se uma máquina de

dificultar a vida aos próprios cidadãos. Uma máquina

lenta, desconfiada, opaca, mal desenhada e, pior ainda,

administrada por uma lógica que parece partir do princípio

de que o cidadão é sempre um potencial infractor e nunca

um ser humano que apenas quer cumprir.

Basta tentar tratar de uma simples participação de

herança para entender o retrato inteiro. Não estamos a falar

de esquemas financeiros complexos, nem de patrimónios

multimilionários, nem de litigâncias obscuras entre ramos

familiares. Falamos de um caso simples: dois filhos, alguns

saldos bancários, nenhuma intenção de fugir a nada,

nenhuma ocultação, nenhuma resistência em cumprir a lei.

E, no entanto, o sistema consegue transformar esta

simplicidade natural numa arquitectura de absurdo.

A República das Quotas e das Verbas

Tudo começa com a linguagem. O Estado português fala ao

cidadão numa mistura de juridiquês fossilizado, burocratês

informático e formulários desenhados por mentes que,

aparentemente, nunca tiveram de preencher aquilo que
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exigem aos outros. Quota ideal. Quota onerada. Quota não

onerada. Verba activa. Beneficiário da transmissão. NIPC do

devedor. Tudo isto para declarar dinheiro que está num

banco e passa de uma mãe para os seus dois filhos.

Mas não basta compreender a linguagem. É preciso

adivinhar a lógica interna do sistema. E essa lógica não é

intuitiva, nem razoável, nem sequer linear. Um campo pede

1/2. Outro recusa 1/2 e exige 1/3. Um terceiro aceita 1/3 na

verba mas não aceita 1/3 no beneficiário. Um erro não pode

ser corrigido: tem de se pedir que, algures numa central

administrativa invisível, alguém anule a participação

anterior para então permitir uma nova submissão. Isto já não

é um serviço público. É um jogo de tabuleiro mal

programado.

Chega-se então ao sublime administrativo: contas aforro

com saldos de 0,07 € e 0,28 € têm de ser declaradas como

verbas autónomas. Sete cêntimos. Vinte e oito cêntimos. O

sistema, que falha a submeter um formulário, que bloqueia

anexos, que dá erro técnico sem explicação, que não atende

telefonemas durante uma hora, esse mesmo sistema ergue-se

em majestade formalista para exigir que o cidadão declare

até as migalhas bancárias com solenidade jurídica plena.

Aqui está, em miniatura, o drama inteiro do país: o

Estado perde-se no irrelevante e falha no essencial.
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A Digitalização da Velha Burocracia

Disseram-nos durante anos que a digitalização do Estado iria

simplificar, aproximar, modernizar. A promessa era

sedutora: menos filas, menos papel, menos carimbos, menos

arbitrariedade. O que nos deram, porém, foi outra coisa: a

velha burocracia convertida em interface.

Não simplificaram o processo. Não o redesenharam. Não

o humanizaram. Limitaram-se a pegar num emaranhado

jurídico-administrativo de outros tempos e a enfiá-lo dentro

de um portal. O resultado é devastador: aquilo que antes

podia ser resolvido por um funcionário com bom senso,

olhando para uma certidão e um extracto bancário, passou

agora a depender de validações rígidas, anexos comprimidos

a 500 KB, mensagens automáticas de erro e estados internos

que o cidadão não compreende nem controla.

É a isto que chamam modernização? Não. Isto é apenas a 

informatização da confusão. É papelada electrónica. É a

mediocridade analógica transposta para ecrã. É o atraso

vestido de tecnologia.

O Cidadão como API Humana

O que mais revolta não é apenas a complexidade. É a

humilhação lógica. O Estado sabe quase tudo sobre nós. Sabe

os nossos registos civis, conhece os nossos números, sabe

quem morreu, quem é filho de quem, que contas existem,

que bens foram declarados. Mas, em vez de cruzar
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informação com inteligência e com autorização do cidadão,

prefere obrigá-lo a servir de mensageiro entre

departamentos que não comunicam entre si.

O cidadão torna-se, assim, uma espécie de API humana:

transporta documentos, reconfirma dados, repete

informação que o próprio Estado já possui, pede certidões

electrónicas a um balcão para as entregar noutro balcão do

mesmo universo estatal. Nada disto é racional. Nada disto

acrescenta segurança substancial. Acrescenta apenas fricção,

atraso e desgaste.

A tecnologia existe para eliminar redundâncias. O Estado

português usa-a para as multiplicar.

A Falha do Apoio e o Abandono do Cidadão

Quando o portal falha, o cidadão tenta o apoio telefónico. E

encontra o vazio. Espera-se uma hora. Duas tentativas. Três

tentativas. E nada. O Estado digital, tão orgulhoso dos seus

portais, revela então a sua verdade mais nua: por trás da

interface não há capacidade de resposta proporcional.

Depois tenta-se a marcação presencial. O sistema, em vez

de servir a proximidade, propõe deslocações absurdas para

serviços a dezenas de quilómetros. Como se fosse normal um

cidadão de Setúbal ser empurrado para Vila Franca de Xira,

ou Évora, para tratar de um problema que foi criado pelo

próprio portal da administração fiscal. Não é só má

organização. É falta de respeito.
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A mensagem implícita é brutalmente simples: o tempo

do cidadão vale pouco.

O Excesso de Zelo Como Religião

Administrativa

Há ainda um traço profundamente português neste tipo de

máquina: o excesso de zelo selectivo. O sistema falha, o apoio

falha, o portal bloqueia, mas a exigência sobre o cidadão

mantém-se intacta. Não interessa que o caso seja simples.

Não interessa que não haja imposto a pagar. Não interessa

que o erro seja técnico e não material. A máquina não relaxa.

Pelo contrário: concentra-se com intensidade quase religiosa

nos detalhes mínimos, como se a salvação da República

dependesse da declaração formal de 7 cêntimos.

Este excesso de zelo não nasce de competência. Nasce,

muitas vezes, de uma cultura de defesa interna do aparelho.

Como o sistema não foi desenhado para confiar, exige. Como

não foi desenhado para pensar, repete. Como não foi

desenhado para servir, protege-se.

E é assim que um procedimento simples se transforma

numa maratona de desgaste mental, tempo perdido e energia

desviada daquilo que realmente importa.
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O Verdadeiro Imposto

Fala-se muito de carga fiscal, e com razão. Mas raramente se

fala do outro imposto — o mais invisível e talvez o mais

perverso: o imposto burocrático.

Esse imposto não se mede em euros. Mede-se em horas

desperdiçadas, chamadas sem resposta, formulários refeitos,

PDFs comprimidos, nervos consumidos, atenção desviada,

luto interrompido por exigências absurdas. Mede-se naquilo

que o cidadão perde para que o sistema preserve as suas

manias internas.

E aqui reside talvez a crítica mais funda: um Estado que

deveria aliviar a vida comum tornou-se, em demasiadas

áreas, um produtor sistemático de atrito. E um país assim

não apenas se atrasa. Desmoraliza-se.

Portugal não pode continuar neste atoleiro

Não, isto não é um mero incómodo administrativo. É um

sintoma de algo maior. Um país que quer falar de

inteligência artificial, transformação digital e modernização

do Estado não pode continuar a exigir aos cidadãos que

sejam eles próprios os decifradores de sistemas jurídicos

obscuros, os reparadores de portais avariados e os estafetas

entre departamentos que se ignoram mutuamente.

A democracia degrada-se também assim: não apenas nos

grandes escândalos, mas na soma diária de pequenos abusos
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administrativos, de opacidades funcionais, de sistemas que

não respondem, de serviços que não atendem, de

plataformas que culpam o utilizador pelos seus próprios

falhanços.

Portugal não precisa apenas de melhores portais. Precisa

de uma mudança de filosofia administrativa. Precisa de

simplicidade, interoperabilidade, confiança auditável,

responsabilização e respeito pelo tempo do cidadão. Precisa

de compreender que um sistema público existe para servir —

não para testar a resistência psicológica de quem tenta

cumprir.

Epílogo

Quando um Estado exige a declaração meticulosa de 0,07 €

mas não consegue garantir uma submissão estável, quando

impõe quotas bizarras mas não assegura apoio funcional,

quando fala em digitalização mas oferece apenas novas

formas de atrapalhar, então o problema já não é técnico: é

moral, institucional e civilizacional.

E a pergunta final impõe-se, sem rodeios:

quantos cidadãos mais terão de ser esmagados

por este atoleiro antes de alguém perceber que o

sistema, assim, não serve o país — serve apenas a

sua própria inércia?
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Francisco Gonçalves

Fragmentos do Caos

Em co-autoria crítica com Augustus Veritas

Uma democracia não morre quando o povo aceita tudo.

Morre quando o sistema aprende que pode ignorar

quem ainda não desistiu. 
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